
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 912374 - MG (2024/0166921-7)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DAVIDSON JOSE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE
VAGAS EM APAC. SUPERAÇÃO DA CAPACIDADE MÁXIMA.
PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO NÃO
PROVIDO.
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, firmada no RE n.
641.320/RS e refletida na Súmula Vinculante n. 56, estabelece que a
superlotação carcerária deve ser enfrentada com adoção de medidas
progressivas e proporcionais, não autorizando, por si só, a substituição
da pena por prisão domiciliar.
2. No caso concreto, o juízo da execução reconheceu a limitação
estrutural da APAC de Santa Luzia/MG, mas adotou providências
concretas para mitigar os efeitos da superlotação, por meio da
reorganização da unidade e articulações com os órgãos de execução
penal, afastando a configuração de omissão estatal.
3. A jurisprudência desta Corte reforça que “A inexistência de
estabelecimento penal adequado ao regime prisional determinado para o
cumprimento da pena não autoriza a concessão imediata do benefício da
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prisão domiciliar, porquanto, nos termos da Súmula Vinculante n° 56, é
imprescindível que a adoção de tal medida seja precedida das
providências estabelecidas no julgamento do RE n° 641.320/RS” (REsp
n. 1.710.674/MG, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 3ª Seção,
DJe ). 3/9/2018
4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao25/06/2025 01/07/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .02 de julho de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE
VAGAS EM APAC. SUPERAÇÃO DA CAPACIDADE MÁXIMA.
PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO NÃO
PROVIDO.
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, firmada no RE n.
641.320/RS e refletida na Súmula Vinculante n. 56, estabelece que a
superlotação carcerária deve ser enfrentada com adoção de medidas
progressivas e proporcionais, não autorizando, por si só, a substituição
da pena por prisão domiciliar.
2. No caso concreto, o juízo da execução reconheceu a limitação
estrutural da APAC de Santa Luzia/MG, mas adotou providências
concretas para mitigar os efeitos da superlotação, por meio da
reorganização da unidade e articulações com os órgãos de execução
penal, afastando a configuração de omissão estatal.
3. A jurisprudência desta Corte reforça que “A inexistência de
estabelecimento penal adequado ao regime prisional determinado para o
cumprimento da pena não autoriza a concessão imediata do benefício da
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prisão domiciliar, porquanto, nos termos da Súmula Vinculante n° 56, é
imprescindível que a adoção de tal medida seja precedida das
providências estabelecidas no julgamento do RE n° 641.320/RS” (REsp
n. 1.710.674/MG, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 3ª Seção,
DJe ). 3/9/2018
4. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

 interpõe agravo regimental contraDAVIDSON JOSÉ DA SILVA
decisão monocrática em que foi denegada a ordem no Habeas Corpus n. 912.374
/MG, impetrado em seu favor contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, no Agravo em Execução n. 4000560-54.2023.8.16.0030.

Consta dos autos que o paciente cumpre pena no regime semiaberto, e
teve indeferido pelo juízo da execução o pedido de prisão domiciliar fundamentado
na superlotação da APAC de Santa Luzia/MG. A decisão foi mantida pelo
Tribunal estadual, que entendeu não estarem esgotadas as providências previstas
no precedente do Supremo Tribunal Federal ( ), reiteradas naRE n. 641.320/RS
Súmula Vinculante n. 56.

A defesa sustenta, em síntese, que: a) a permanência do apenado em
unidade superlotada configura cumprimento de pena em regime mais gravoso; b) o
juízo da execução reconheceu a saturação da unidade e admitiu que as
providências adotadas foram insuficientes para restabelecer a regularidade; c) a
concessão da prisão domiciliar seria a única medida capaz de fazer cessar o
constrangimento ilegal.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo
regimental, às fls. 93-98.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):
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Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe
assiste razão.

I. Inexistência de constrangimento ilegal

A jurisprudência desta Corte, em consonância com o entendimento
firmado pelo Supremo Tribunal Federal no  e consolidada naRE n. 641.320/RS
Súmula Vinculante n. 56, reconhece que a superlotação carcerária não impõe, de
forma automática, a concessão de prisão domiciliar. O juízo da execução deve
adotar providências concretas, razoáveis e proporcionais à realidade local, de
forma progressiva, para atenuar a sobrecarga do sistema sem comprometer a
execução regular da pena.

No caso, ainda que tenha sido apontada a limitação estrutural da unidade
da APAC de Santa Luzia/MG, verifica-se que o juízo da execução tem atuado com
diligência, promovendo medidas como a redistribuição de internos e articulações
com os órgãos competentes para viabilizar novas vagas e reorganizar o fluxo
prisional. Essa atuação concreta afasta a alegação de omissão estatal.

Conforme já decidido nesta Corte: “A inexistência de estabelecimento
penal adequado ao regime prisional determinado para o cumprimento da pena não
autoriza a concessão imediata do benefício da prisão domiciliar, porquanto, nos
termos da Súmula Vinculante n° 56, é imprescindível que a adoção de tal medida
seja precedida das providências estabelecidas no julgamento do RE n° 641.320
/RS” ( , Rel. Ministro , 3ªREsp n. 1.710.674/MG Reynaldo Soares da Fonseca
Seção, DJe ).3/9/2018

Dessa forma, não se constata ilegalidade manifesta a justificar a
concessão da ordem em sede de habeas corpus nem fundamento novo que autorize
a reforma da decisão monocrática ora agravada.

II. Dispositivo

À vista do exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 912.374 / MG
Número Registro: 2024/0166921-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00768643820178130231 10231170076864006 28880656120238130000 768643820178130231

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : DAVIDSON JOSE DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVIDSON JOSE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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